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e colocadas em votação na con­
venção nacional extraordinária 
do PMDB propostas de quatro ou 

.inço anos de duração do mandato do 
presidente Sarney, a'maioria optará 

elas eleições presidenciais a 15 de 
ove moro de 1988. É o que garante o 

iídeí do partido na Assembleia Cons­
tituinte, senador Mário Covas (SP), 
c Com apoio considerável de depu­
rados, senadores e delegados regio­
nais, o líder peemedebista não pre­
tende incluir nos questionários que 
soerão apresentados aos convencio­
nais as questões do tempo de manda­
ta presidencial e sistema de governo 
— itens da pauta. Covas está seguro 
de que no plenário da convenção sur­
girão propostas sobre os dois assun­
tos; dispensando a consulta prévia. 

' ,0 senador paulista, com a asses­
soria de vice-líderes, dirigentes e de­
legados regionais, pretende instalar 
"barraquinhas" nas proximidades do 
plenário da Câmara, local da conven­
ção. Em cada uma haverá folhetos, a 
pretexto de solicitar apoio da maio­
ria, com orientação envolvendo ques­
tões programáticas em exame na 
Constituinte. 

Sob a coordenação do presidente 
do PMDB do Paraná, deputado mau­
ri cio Fruet, está sendo preparado um 
quadro comparativo, com questões 
econômico-sociais. Na publicação, 
constarão a linha programática de ca­
da questão e o que foi aprovado pela 
respectiva comissão temática da As­
sembleia Constituinte, incluído de­
pois no anteprojeto preparado pelo 
relator Bernardo Cabral, da Comis­
são de Sistematização. 

O objetivo é o de sensibilizar ca­
da convencional a apoiar os princí­
pios partidários na elaboração de fu­
turas emendas, quando do exame da 
projeto no plenário da Constituinte. 
Nessa ocasião poderão ser apresenta­
das emendas modificando o texto ori­
ginal da Comissão de Sistematização. 

O quadro que está sendo prepa­
rado pelos liderados de Mário Covas 
abordará reforma agrária, estabilida­
de no emprego, ensino público, direi-

Eleições em 
88. Essa deve 
ser a opção 
do PMDB. 

Isso, diz Covas, 
se a duração do mandato 

de Sarney íor 
para votação na 

convenção do partido. 

to de greve, definição de empresa na­
cional, remessa de lucros, reserva de 
mercado, anistia, direito de associa­
ção, intervenção do Estado na econo­
mia, entre outros temas. 

Sobre sistema de governo e dura­
ção do mandato presidencial, a orien­
tação do líder do PMDB na Consti­
tuinte é a de não incluir esses assun­
tos no quadro comparativo. Além de 
não serem programáticas, as duas 
questões terão destaque nos pronun­
ciamentos da tribuna. Os discursos 
dos convencionais, principalmente 
dos que representam as bases regio­
nais, na opinião de Mário Covas, de­
verão motivar a maioria a preferir 
eleições presidenciais a 15 de novem­
bro de 1988 (quatro anos), com adoção 
do parlamentarismo, a partir de 15 de 
março de 1989, com a posse do suces­
sor de Sarney. 

Planos poderes 

Covas e os parlamentares mais 
chegados a ele defendem plenos po­
deres a Sarney até o final do manda­
to, desde que prevaleça a proposta de 
quatro anos. Até 15 de março de 1989, 
Sarney continuaria como chefe do go­
verno e chefe de Estado, mas com 
normas fortalecendo o Poder Legisla­
tivo, principalmente na competência 

de fiscalizar a administração direta e 
indireta. 

Deverão ser distribuídos aos con­
vencionais copias do pronunciamen­
to do ex-líder do governo e do PMDB 
na Câmara, deputado Pimenta da 
Veiga (MG), feito quinta-feira, da tri­
buna da Assembleia Constituinte, 
preconizando eleições presidenciais 
a 15 de novembro do próximo ano. 
Serão distribuídas, também, copias 
da mensagem de Sarney ao Congres­
so, quando do envio da proposta res­
tabelecendo eleições diretas para 
presidente, em 1985, na qual manifes­
ta sua preferência pêlo mandato de 
quatro anos. 

Os defensores das eleições presi­
denciais a 15 de novembro de 1988 
estão muito confiantes do discurso 
que o líder deverá fazer aos conven­
cionais dia 19, analisando o quadro 
nacional, a crise sõcio-econõmica, o 
papel do PMDB na Constituinte e 
eleições presidenciais. Os vice-tfde-
res do PMDB não acreditam na in­
fluência do Planalto e dos governado­
res, para a aprovação do mandato de 
cinco anos a Sarney. 

Os que defendem quatro anos e 
os que defendem cinco anos sabpm 
que qualquer decisão neste item da 
pauta não terá força de obrigar ne­
nhum constituinte a adoté-la. A deli­
beração da maioria, se ocorrer, não 
deixará de representar uma posição 
partidária, adotada pelo órgão máxi­
mo do PMDB. Ignorar a decisão, de 
quatro ou de cinco anos, causará 
constrangimento e agravará a crise 
interna no partido. 

Daí os esforços de Ulysses Gui­
marães, Carlos SanfAnna, Luiz Hen­
rique, Expedito Machado, Mauro Be­
nevides e outros defensores do man­
dato de cinco anos e da preservação 
dos plenos poderes de Sarney, para 
evitar a decisão da conveção nacional 
extraordinária. Se possível, vão mos­
trar aos convencionais que a duração 
do mandato do presidente e o sistema 
de governo não são questões progra­
máticas e estão sob exame da Assem­
bleia Constituinte, "livre e sobe­
rana". 
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Freitas Nobre 
0 substitutivo do Planalto, disfarçado em emendas. 

-í ' o presidente Sarney, revelando 
sua inconformidade com o anteprojeto 
.da Comissão de Sistematização, rea­
giu dizendo que com ele o País ficaria 
tngovernável. Mais hábil, o senador 
JHarco Maciel preferiu entender que es­
se anteprojeto era Simples compilação 
do trabalho das comissões temáticas. 

Para tornar prática sua inconfor­
midade, o presidente Sarney usou dois 
parlamentares — Carlos SanfAnna e 
Prisco Viana, seus antigos companhei-
-ros da Arena e do PDS que foram os 
'veículos para a apresentação de um 
[substitutivo à Constituição, disfarça' 
çlo em emendas. 

,, . Esperava o Planalto que o presi' 
dente da Comissão, senador Afonso 
Arinos, admitisse pelo menos as emen' 
'das, alcançando o mérito da matéria 
^constitucional. Ocorre,porém, que exis­
te um Regimento da Constituinte que 
Aevou dois meses para ser aprovado e 
que impede, nesta fase, emendas de 
.conteúdo. 
",, E o Executivo tinha mais de 200 
'emendas de interesse nos vários capí-
'tulos do anteprojeto, grande parte de-
'las' rediQj'dtí*tâlò'éònsultòr dá Repú-
'^Hc^,'SáuV5^tóihòs,-que as encami­
nhava aos deputados Carlos SantAn-

,hã e Prisco Viana. Com a lista dos 
tthàmados Aentro-direita, ele próprio 
-tim dcleSj.oxiepvtado^Carlos SanVAn-
jiá.iutilizàva-se'de dois mensageiros 
.que permaneciam na fila das quatro 
noras de espera para protocolar as 
'emendas, enquanto um terceiro ia e 
úinha, levando os papéis. Já o deputa­
do Prisco Viana ia subscrevendo as 

que recebia do Planalto, e até mesmo a 
justificativa das sugestões redigidas 
pelo consultor-geral da República. 
Uma delas, subordinando o primeiro-
ministro ao presidente, mantendo a fa­
culdade do chefe do -Executivo conti­
nuar assinando decretos-leis e dispon­
do que o Conselho de Ministros é corpo 
auxiliar do governo com poderes con­
centrados sempre no chefe da Nação e 
do governo-

Impetuoso ou, segundo alguns 
parlamentares do próprio PMDB, arro­
gante, o líder do governo não se fazia 
de rogado e respondia ao relator Ber­
nardo Cabral e ao próprio presidente 
da Comissão de Sistematização que, se 
não aceitassem o substitutivo, teriam 
que aceitar as emendas avulsas. 

Não foi sem razão que o senador 
Afonso Arinos reagiu ao líder já cin-
qúentão do governo, em tom paternal, 
como convém aos seus mais de 80 anos: 
o líder do governo é muito moço para 
entender... 

A cada bloco de emendasqueche-

?'ava, o líder do governo consultava a 
ista dos comprometidos com o Planal­

to e, passando por cima da liderança 
partidária e parlamentar do PMDB, 
ta determinando quais parlamentares 
as subscreveriam-

Das 5.616 emendas apresentadas, 
somente 616 estão sendo oojeto de exa­
me pelo relator. Essa redução prova­
velmente lhe permitirá entregar o ante­
projeto no dta 15, quinta-fetra da pró­
xima semana,- sem necessidade de 
prorrogação de prazo. 

Mas o próprio relator Bernardo 
Cabral não está satisfeito com o ante­
projeto, fazendo sobre o assunto duas 
colocações. A primeira, de que o proje­
to não é de sua autoria, mas uma siste­
matização possível com base no traba­
lho das comissões temáticas. A segun­
da, a de que deverá reduzir os 501 arti­
gos a 200 ou 250. 

Para essa redução, ele contará, in­
clusive, com o apoio dos parlamevta- > 
res sarneysistas que pretendem f: 
ferir para a legislação ordinária -'. . 
lhes de execução de várias mate°iys 
polémicas. Ocorre, porém, que o t • ite-
ma de governo, as atribuições do presi­
dente da República, do primeiro-mi-
nistro, do gabinete parlamentarista, o 
período do mandato presidencial, os 
limites da reforma agrária, alguns di­
reitos sociais etc, não poderão ficar pa­
ra a legislação comum e nessa posição 
já se fixaram os membros da Comissão. 

A afirmação crítica do presidente 
Sarney de que "o projeto é imperfeito e 
não tem unidade7'justiçou, também, o 
preparo de sugestões do ministro Paulo 
Brossard, como "contribuição", que 
afirma encaminhar como cidaCão e 
não como ministro. 

A verdade é que com a ação direta 
ou indireta do Planalto o substitutivo 

.disfarçado do Executivo está presente 
à Comissão e se esta recusar o exame do 

• mérito, como deverá fazê-lo, resta ao 
plenário da Constituinte, quando na 
discussão da matéria que vai durar 40 
dias, decidir quando as emendas de 
conteúdo podem ser apresentadas. i 


